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“Já que estamos numa empresa pública, não é como se eu não pudesse fazer nada, não podemos dar baixa na CTPS, mas não querer o funcionário sob sua gestão o diretor tem o direito de não querer.” 
(por uma Diretora que não atua em empresa pública)
1- INTRODUÇÃO
1

Na realidade do dia a dia, indignamo-nos com a violência ostensiva e declarada que se manifesta nas guerras e conflitos entre países, regiões ou grupos; espantamo-nos com a insegurança da vida nas grandes cidades, onde os assaltos, estupros e demais formas de violência são hoje diários; mobilizamo-nos contra as ditaduras e todas as formas de domínio e tirania. Mas a grande maioria de nós, por não se dar conta, ou por indiferença e covardia, por "não querer se meter" ou "criar problemas", permanece cega e passiva diante da violência invisível, banal, cotidiana que ocorre nos locais de trabalho.

2

Não raro o emprego pode tornar-se um pesadelo marcado por isolamento, menosprezo e até humilhação. No local de trabalho, a sensação é de fragilidade e incompetência, sentimentos seguidos de desânimo e angústia. O culpado, freqüentemente, é o chefe que tem prazer em perseguir o subordinado, implicando com tudo, da roupa com que ele se veste até as idéias que expõe. Essa situação no trabalho tem nome: assédio moral. 

3

Assédio moral ou Violência moral no trabalho não é um fenômeno novo. Pode-se dizer que ele é tão antigo quanto o trabalho. A novidade reside na intensificação, gravidade, amplitude, banalização do fenômeno e na abordagem que tenta ocultar o nexo-causal com a organização do trabalho e tratá-lo como não inerente ao trabalho.

4

Novas exigências do ambiente laboral vêm sendo incorporadas, gerando múltiplos sentimentos: medos, incertezas, angústia e tristeza. A ansiedade ante uma nova tarefa, o medo de não saber, a avaliação constante do desempenho sem o devido reconhecimento, a requisição da eficácia técnica, excelência, criatividade e autonomia geram tensão e incertezas.
5

As múltiplas exigências para produzir são “transversadas” por abuso de poder e freqüentes instruções confusas, ofensas repetitivas, agressões, maximização dos “erros” e culpas, que se repetem por toda jornada, degradando deliberadamente as condições de trabalho. O ambiente laboral vem transformando-se em campo minado pelo medo, inveja, disputas, fofocas e rivalidades transmitidos vertical e horizontalmente entre os administradores e os trabalhadores em outras posições na instituição. As conseqüências dessas vivências repercutem na individualidade do trabalhador, interferindo com a sua qualidade de vida, levando-o a desajustes sociais e a transtornos psicológicos,  colocando-o face a face com situações de enfretamento, notadamente, ante ao assédio moral no trabalho. 
6

Se, por um lado, obtém um acréscimo de produtividade a curto prazo, por outro, as práticas de assédio moral desvalorizaram o trabalho, relegando os trabalhadores a um segundo plano, resultando em decréscimo do volume de trabalho no médio e longo prazo.


7

Estudos revelam que a violência pela qual um indivíduo pode destruir o outro, sem que haja uma gota de sangue ou um gesto mais brutal, fazem do assédio moral um verdadeiro assassinato psíquico. E o que é mais grave, tudo ocorre sem que os que estão a seu lado sequer percebam. Quantas pessoas já foram assim aniquiladas, quantas estão sendo moral e psiquicamente destruídas?
8

Essa violência insidiosa se processa em palavras, gestos, ações ou omissões que, isoladamente, são insignificantes, ou aparentemente sem importância, mas cuja perversidade e permanência aniquilam e destroem. O processo se instaura e se desenvolve nos mais diversos grupos e locais, sob as mais variadas formas, através das quais um vai enredando, desestabilizando o outro e assumindo o domínio e o controle. 
9

Para compreendermos o assédio moral, faz-se necessário compreender como este se manifesta, de que forma é percebido pela administração e funcionários e, fundamentalmente, como é tratado dentro das organizações, uma vez que é um fenômeno presente na realidade organizacional, mas que freqüentemente é banalizado e ignorado, algumas vezes por indiferença, outras por covardia e, principalmente, por desconhecimento. 
10

Este estudo destina-se a aprofundar as investigações sobre o fenômeno do assédio moral sob a ótica de uma violência invisível nas relações no ambiente de trabalho. Para tal, é necessário que se tenha consciência de todo o processo, suas etapas e seu desenvolvimento, desdobrado em detalhes, sedimentando observações e conclusões a partir de enfoques múltiplos, permitindo a quem ler este trabalho dizer: "Nossa! Eu já vi e ouvi isso, muitas vezes...", relacionando-o a fatos que viu sem perceber sua gravidade e importância.

2- O QUE É ASSÉDIO MORAL

11

O assédio moral possui diversas denominações, conforme o país: 

- mobbing (molestar), nos Estados Unidos e na Suécia;

- harcèlement moral (assédio moral), na França;

- murahachibu, ijime (ostracismo social), no Japão;

- bullying (tiranizar), na Inglaterra;

- psicoterror laboral, acoso moral (psicoterror laboral, assédio moral), na Espanha.
12

Mesmo no Brasil há diferentes denominações, como “coação moral”, termo utilizado no o Projeto de Lei n° 5970/2001, ou mesmo o mais comum na doutrina e jurisprudência, qual seja, assédio moral.
13

O termo “assédio moral” surgiu em setembro de 1998, quando a psicanalista francesa Marie-France Hirigoyen lançou na França um livro sob o título “Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano”. Nesse livro, a autora explora e define esta forma de assédio como:

toda e qualquer conduta manifestando-se sobretudo por comportamentos, palavras, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho.
14

E mais, assédio moral trata-se de um processo real de destruição moral, que pode levar à doença mental ou ao suicídio, segundo Hirigoyen
.
15

Heinz Leymann
, médico alemão e pesquisador na área de psicologia no trabalho, que em 1984 efetuou o primeiro estudo sobre o assunto, quando identificou o fenômeno e o nominou “mobbing”, o descreve da seguinte maneira:

assédio moral é a deliberada degradação das condições de trabalho através do estabelecimento de comunicações não éticas (abusivas) que se caracterizam pela repetição por longo tempo de duração de um comportamento hostil que um superior ou colega (s) desenvolve (m) contra um indivíduo que apresenta, como reação, um quadro de miséria física, psicológica e social duradoura. 

16

Na visão de Margarida Barreto
, o assédio moral é revelado por atos e comportamentos agressivos que visam a desqualificação e desmoralização profissional e a desestabilização emocional e moral do(s) assediado(s), tornando o ambiente de trabalho desagradável, insuportável e hostil. 

17

Barreto afirma, ainda, que assédio moral é a exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um ou mais subordinado(s), desestabilizando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a organização, forçando-o a desistir do emprego.

18

A mesma autora acrescenta, ainda, que o assédio moral caracteriza-se pela degradação deliberada das condições de trabalho em que prevalecem atitudes e condutas negativas dos chefes em relação a seus subordinados, constituindo uma experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos e emocionais para o trabalhador e a organização. A vítima escolhida é isolada do grupo sem explicações, passando a ser hostilizada, ridicularizada, inferiorizada, culpabilizada e desacreditada diante dos pares. Estes, por medo do desemprego e a vergonha de serem também humilhados, associado ao estímulo constante à competitividade, rompem os laços afetivos com a vítima e, freqüentemente, reproduzem e reatualizam ações e atos do agressor no ambiente de trabalho, instaurando o 'pacto da tolerância e do silêncio' no coletivo, enquanto a vítima vai gradativamente se desestabilizando e fragilizando, 'perdendo' sua auto-estima.

19

Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt
 ressalta que “existem várias definições que variam segundo o enfoque desejado (médico, psicológico ou jurídico). Juridicamente, pode ser considerado como um abuso emocional no local de trabalho, de forma maliciosa, não-sexual e não-racial, com o fim de afastar o empregado das relações profissionais, através de boatos, intimidações, humilhações, descrédito e isolamento (...) o assédio pode ser visto também pelo ângulo do abuso de direito do empregador de exercer seu poder diretivo ou disciplinar”. Nesse sentido, e considerando que todos podem praticar o assédio moral, conforme ensina Hirigoyen, remetemos o leitor ao item 30 deste estudo, onde tratamos da remoção imotivada.
20

Como visto, há diversas definições para assédio moral, mas é fundamental ressaltar que cada detalhe considerado isoladamente não parece violência, mas o seu conjunto revela um todo composto por agressões diversas, o que cria um processo destrutivo. Surge e se propaga em relações hierárquicas assimétricas, desumanas e sem ética, marcadas pelo abuso do poder e manipulações perversas. O cerco contra um trabalhador ou mesmo uma equipe pode ser explícito ou direto, sutil ou indireto.

21

Embora as vítimas por vezes se queixem de seus agressores, é raro terem consciência de existe essa temível violência subterrânea, e que ousem queixar-se dela. O agredido, mesmo reconhecendo seu sofrimento, não ousa verdadeiramente imaginar que tenha havido violência e agressão. Assim, se nem mesmo a vítima sabe o que se passa, por se tratar de uma agressão invisível, com muito mais dificuldade as pessoas que convivem com ela estão aptas a reconhecer o processo destrutivo em curso.

22

Outro ponto que merece maior reflexão diz respeito ao objetivo buscado por quem pratica o assédio moral. Notadamente, há diferentes peculiaridades entre as relações trabalhistas e as estatutárias. Ocorre que nas primeiras o objetivo do agressor, freqüentemente, é fazer com que a vítima peça demissão, evitando assim arcar com os custos de uma dispensa imotivada. Considerando que os servidores públicos, após o estágio probatório, gozam de estabilidade, ainda que relativa, o objetivo do agressor é fazer com que a vítima peça remoção para outro setor ou mesmo a exoneração. Neste caso, em que pese a citada diferença de objetivos, o resultado prático pode ser o mesmo, isto é, o desligamento definitivo do servidor. Ocorre que os danos provocados na saúde da vítima podem ser tão graves que esta prefira renunciar à sua estabilidade a ver-se submetida continuamente a uma situação destrutiva.

3- Condutas mais comuns que caracterizam o assédio moral

23

Nem sempre a prática do assédio moral é de fácil comprovação, porquanto, na maioria das vezes, ocorre de forma velada, dissimulada, visando minar a auto-estima da vítima e desestabilizá-la. É comum, também, a prática da inversão de papéis, em que agressor toma o papel de vítima, fazendo crer que o agredido é que seria o responsável pelas agressões.

24

O assédio moral pode camuflar-se numa “brincadeira” sobre o jeito de ser da vítima ou uma característica pessoal ou familiar, ou, ainda, sob a forma de insinuações humilhantes acerca de situações compreendidas por todos, mas cuja sutileza torna impossível a defesa do assediado, sob pena de ser visto como paranóico ou destemperado.

25

A intensificação do assédio pode levar ao isolamento da vítima, como forma de auto-proteção, o que, posteriormente, a faz ser considerada pelos próprios colegas como anti-social e sem espírito de cooperação.

26

A pesquisa realizada pela médica do trabalho Margarida Barreto exemplifica as situações/ações de assédio moral mais freqüentes:

- dar instruções confusas e imprecisas;
- bloquear o andamento do trabalho alheio;
- atribuir erros imaginários;

- ignorar a presença de funcionário na frente de outros;
- pedir trabalhos urgentes sem necessidade;
- pedir a execução de tarefas sem interesse;
- fazer críticas em público;
- sobrecarregar o funcionário de trabalho;
- não cumprimentá-lo e não lhe dirigir a palavra;

- impor horários injustificados,

- fazer circular boatos maldosos e calúnias sobre a pessoa;
- forçar a demissão ou pedido de transferência;

- insinuar que o funcionário tem problemas mentais ou familiares;

- transferi-lo do setor, para isolá-lo;
- não lhe atribuir tarefas;

- retirar ou não fornecer seus instrumentos de trabalho (telefone, fax, computador, mesa) ;
- agredir preferencialmente quando está a sós com o assediado;
 - proibir os colegas de falar e almoçar com a pessoa.

27

Além dessas condutas, há outras formas de controle e pressão sobre o trabalhador, tais como:

- brincadeira de mau-gosto quando o trabalhador falta ao serviço por motivo de saúde, ou para acompanhar um familiar ao médico;
- marcação sobre o número de vezes e tempo que vai ou fica no banheiro;
- vigilância constante sobre o trabalho que está sendo feito;
- desvalorização da atividade profissional do trabalhador;
- exigência de desempenho de funções acima do conhecimento do empregado ou abaixo de sua capacidade ou degradantes,- indução do trabalhador ao erro, não só para criticá-lo ou rebaixá-lo, mas também para que tenha uma má imagem de si mesmo;
- indução da vítima ao descrédito de sua própria capacidade laborativa;
- recusa à comunicação direta com a vítima, dando-lhe ordens através de um colega ou de comunicados escritos;
- censura ao trabalhador de forma vaga e imprecisa, dando ensejo a interpretações dúbias e a mal entendidos;
- exigência de tarefas impossíveis de serem executadas ou exigir realização de atividades complexas em tempo demasiadamente curto;

- supressão de documentos ou informações importantes para a realização do trabalho;

- não permissão ao trabalhador para que se submeta a treinamentos;

- marcação de reuniões sem avisar o empregado e posterior cobrança de sua ausência na frente dos colegas;

- ridicularizações das convicções religiosas ou políticas, dos gostos do trabalhador.

28

Podemos, ainda, apontar as seguintes frases discriminatórias freqüentemente utilizadas pelo agressor:
- Se ninguém quiser sair, vou mandar embora a escória!
- Não está comprometido com o trabalho, não faz jus ao salário que ganha!

- O serviço está sendo feito nas coxas, porque sabe que tem estabilidade e não pode ser mandado embora, porque sabe que a cobrança é diferente da cobrança que é feita na iniciativa privada, por isso faz de qualquer jeito!
- Você não conta no número de trabalhadores do setor, porque produz menos!

- Você é mesmo difícil... Não consegue aprender as coisas mais simples! Até uma criança faz isso... e só você não consegue!

- É melhor você desistir! É muito difícil e isso é pra quem tem garra!! Não é para gente como você! 

- Não quer trabalhar... fique em casa! Lugar de doente é em casa! Quer ficar folgando... descansando.... de férias pra dormir até mais tarde.... 

- A empresa não é lugar para doente. Aqui você só atrapalha! 

- Se você não quer trabalhar... por que não dá o lugar pra outro? 

- Teu filho vai colocar comida em sua casa? Não pode sair! Escolha: ou trabalho ou toma conta do filho! 

- Lugar de doente é no hospital... Aqui é pra trabalhar. 

- Ou você trabalha ou você vai a médico. É pegar ou largar... não preciso de funcionário indeciso como você! 
- Pessoas como você... Está cheio aí fora! 

- Você é mole... frouxo... Se você não tem capacidade para trabalhar... Então porque não fica em casa? Vá pra casa lavar roupa! 

- Não posso ficar com você! A empresa precisa de quem dá produção! E você só atrapalha! 

- Reconheço que foi acidente... mas você tem de continuar trabalhando! Você não pode ir a médico! O que interessa é a produção! 

- É melhor você pedir demissão... Você está doente... está indo muito a médicos! 

- Para que você foi a médico? Que frescura é essa? Tá com frescura? Se quiser ir pra casa de dia... tem de trabalhar à noite! 

- Se não pode pegar peso... dizem piadinhas "Ah... tá muito bom para você! Trabalhar até às duas e ir para casa. Eu também quero essa doença!" 

- Não existe lugar aqui pra quem não quer trabalhar! 

- Se você ficar pedindo saída eu vou ter de transferir você de empresa... de posto de trabalho... de horário... 

- Seu trabalho é ótimo, maravilhoso... mas a empresa neste momento não precisa de você! 

- Como você pode ter um currículo tão extenso e não consegue fazer essa coisa tão simples? 

- Você me enganou com seu currículo... Não sabe fazer metade do que colocou no papel. 

- Vou ter de arranjar alguém que tenha uma memória boa, pra trabalhar comigo, porque você... Esquece tudo! 

- A empresa não precisa de incompetente igual a você! 

- Ela faz confusão com tudo... É muito encrenqueira! É histérica! É mal casada! Não dormiu bem... é falta de ferro! 

- Vamos ver que brigou com o marido! 

29

Podem ocorrer, ainda, ameaças diretas, até mesmo por escrito. Ao emitir comunicados ameaçando a apuração de responsabilidade funcional, cria-se um clima de insegurança, onde o trabalho tem que se desenvolver sob ameaça e fiscalização constantes.  

30

No rol de abusos, há até mesmo a ameaça (ou efetivação) de remoção do servidor, como forma de punição velada. Desta forma, ao argumento de atendimento ao princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, até mesmo servidores efetivos e portadores de estabilidade são ameaçados de remoção para outras cidades. Quanto aos servidores requisitados, a situação é ainda mais delicada, já que suposto interesse público (ou falta de interesse) justificaria a imposição de grave expiação ao trabalhador e a toda a sua família, consistente em alteração no local, na cidade ou mesmo no Estado onde trabalha.   
31

No caso acima, verifica-se o fenômeno da “privatização do público pelo privado”, quando interesses pessoais de administradores com influência nas decisões, travestidos de interesse público, são utilizados para justificar inúmeras arbitrariedades e injustiças. E, não raro, mesmo aqueles que se apresentam como baluartes dos direitos dos trabalhadores, são os primeiros a incidir nas mesquinhas práticas do assédio moral, revelando verdadeira hipocrisia. 
32

Mister lembrar também das graves acusações que são disparadas contra os trabalhadores, mesmo que destituídas de qualquer fundamento. É o que ocorre quando se alega que fulano retardou o cumprimento de ato oficial porque recebeu propina, ou mesmo quando um trabalhador é acusado de crime impossível, como, por exemplo, pretender receber o pagamento das férias em duplicidade. Estes procedimentos, ainda que decorrentes de deficiências morais dos assediadores, acabam por desacreditar as vítimas em seu ambiente de trabalho. 
33

A despeito de grande quantidade de condutas acima enumeradas, há que se ressaltar sempre que cada uma delas, isoladamente, ocorre de forma despercebida para fins de caracterização do assédio moral. Vale lembrar, ainda, a característica central do assédio moral, qual seja, sua invisibilidade, o que torna necessário um estudo mais aprofundado de como esta prática se opera.

4- O que não é assédio moral

34

O trabalhador assediado deve, antes de mais nada, ter conhecimento do que vem a ser assédio moral e estar atento às circunstâncias tipificadoras deste fenômeno. Não obstante, é necessário que não se dissemine a idéia de que todas as desavenças, contrariedades ou tensões no ambiente de trabalho se constituem em atos de assédio moral. As circusntâncias a seguir serão analisadas para uma melhor distinção entre o que é ou não assédio moral.

4.1 O Estresse

35

O assédio moral no ambiente de trabalho surge mais facilmente em contextos particularmente submetidos ao estresse. Mesmo que o estresse constitua verdadeiro desgaste psíquico e sofrimento, não constitui, em si, assédio moral, mas somente o terreno fértil que pode favorecer sua instalação. O assédio moral é muito mais do que estresse, mesmo que ele passe por uma fase de estresse. Neste caso, se uma pessoa está sobrecarregada, incumbida de tarefas sem lhe terem dado os meios para executá-la, portanto estressada, precisa de um certo tempo para julgar se é ou não tratamento exclusivamente destinado a ela. De mais a mais, há também situações em que o assédio moral se dá simultaneamente sobre várias pessoas simultaneamente, o que dificulta mais ainda uma avaliação precisa.

36

As conseqüências dessa agressão, quando verificado o assédio moral, sobre a saúde da vítima serão pouco diferentes das de uma sobrecarga de trabalho, pois, mesmo que seu corpo reaja fortemente, ela não terá consciência do que lhe sucede.

37

Esta fase pode se prolongar desde que a agressão não seja tão intensa ou se a pessoa se recusar a abrir os olhos para a especificidade do que está tendo de suportar.

38

A situação evolui para conotadora de assédio, propriamente dito, quando a pessoa tomada como alvo percebe a má intenção de que é objeto, isto é, logo que a recusa de comunicação é manifesta e humilhante, quando críticas a respeito do seu trabalho se tornam maldosas e as atitudes e palavras se tornam injuriosas. As conseqüências sobre o psiquismo são muito mais graves a partir do momento em que se toma consciência de existir um “claro objetivo de prejudicar”. De início, é difícil de acreditar que isso seja possível e depois surgem as interrogações ansiosas: “O que foi que eu fiz para que me queiram tão mal?”, e as tentativas desesperadas para alterar o quadro. Isto gera uma ferida que não tem correspondência com o estresse. Trata-se de uma ferida no amor-próprio, um atentado contra a dignidade, mas também uma brutal desilusão ligada à perda súbita da confiança que se tinha depositado na instituição, na hierarquia ou nos colegas.

39

Registre-se, ainda, que o estresse só se torna destruidor pelo excesso, mas o assédio é destruidor por si só.

4.2 As virtudes do conflito. 

40

É extremamente importante a distinção entre o assédio moral no ambiente de trabalho e o conflito.

41

Em um conflito as recriminações são faladas (a guerra é aberta, de alguma maneira). Ao contrário, por trás de todo procedimento de assédio existe o não falado e o escondido. No conflito, teoricamente, cada um dos protagonistas pode defender sua posição. O que caracteriza um conflito é a escalada simétrica, ou seja, uma igualdade teórica entre os protagonistas. 
42

Já no assédio moral no ambiente de trabalho não se observa uma relação simétrica, mas uma relação dominante/dominado, na qual aquele que comanda o jogo procura submeter o outro até fazê-lo perder a identidade. Quando isto se passa no âmbito de uma relação de subordinação, transforma-se em um abuso de poder hierárquico, e a autoridade legítima sobre um subordinado se torna a dominação da pessoa.

4.3 As agressões pontuais

43

O assédio moral caracteriza-se antes de tudo pela repetição. São atitudes, palavras, comportamentos, que, tomados separadamente, podem parecer inofensivos, mas cuja repetição e sistematização os tornam destruidores.

44

Uma agressão verbal pontual, a menos que tenha sido precedida de múltiplas pequenas agressões, é um ato de violência, mas não é assedio moral, enquanto que reprimendas constantes o são, sobretudo se acompanhadas de outras injúrias para desqualificar a pessoa.



4.4 As más condições de trabalho

45

Freqüentemente, é muito difícil a distinção entre assédio moral e más condições de trabalho. É neste caso que a noção de intencionalidade adquire toda a sua importância. Trabalhar em um espaço exíguo, mal-iluminado e mal-instalado não constitui um ato de assédio em si, exceto se um único funcionário for tratado especificamente assim ou se tais condições destinarem-se a desmerecê-lo.

46

É a mesma coisa em relação à sobrecarga de trabalho, que não significa assédio, a não ser quando é exagerada ou se o objetivo, consciente ou inconscientemente, é prejudicar o trabalhador.

4.5 As imposições profissionais

47

O assédio moral no trabalho é um abuso e não pode ser confundido com decisões legítimas que dizem respeito à organização do trabalho, como transferências e mudanças de função, no caso de estarem de acordo com o contrato de trabalho. Diferentemente, quando a mudança de função se dá sem observação das aptidões do trabalhador substituto e substituído, não se pode dizer que o que se busca é o melhor desenvolvimento do trabalho como um todo. 

48

Da mesma maneira, críticas construtivas e avaliações sobre o trabalho executado, contanto que sejam explicitadas, e não utilizadas com um propósito de represália, não constituem assédio, sendo natural que todo trabalho apresente um grau de imposição e dependência .

49

O poder de direção consiste na faculdade atribuída ao administrador de determinar o modo como a atividade do empregado deve ser desenvolvida. Esse poder de direção manifesta-se de três formas: o poder de organização, o de controle sobre o trabalho e o poder disciplinar sobre o trabalhador. O poder de organização da atividade do trabalhador se dá em combinação com os demais fatores de produção, tendo em vista os fins objetivados pela instituição. 
50

O poder de controle dá ao empregador o direito de fiscalizar o trabalho de empregado. Essa fiscalização não se dá somente quanto ao modo como o trabalho é exercido, mas também quanto ao comportamento do trabalhador no ambiente de trabalho. 
51

Por fim, o poder disciplinar é o direito do empregador de impor sanções disciplinares aos empregados. Esse poder, entretanto, sujeita-se aos limites legais. Dessa forma, o exercício desses poderes pelo empregador, nos limites da lei e de forma a não causar constrangimentos e humilhações injustificadas ao trabalhador, não configura assédio moral.

52

Ocorre, entretanto, que o assédio moral pode estar camuflado no poder de direção, em que atitudes agressivas são dissimuladas e, ardilosamente, simula-se estar simplesmente controlando o trabalho, o que constitui verdadeira fraude. No âmbito do serviço público, recorre-se ao poder discricionário dos diretores para justificar suas deliberações, o que pode igualmente ocultar as mais diversas tramóias. Um servidor pode ser, por exemplo, removido para outra cidade, simulando-se um simples ato discricionário. Entretanto, a vítima sofrerá enormes transtornos, afetando não só sua vida profissional como também a de toda a sua família. Aparentemente, não haveria qualquer punição imposta. 

4.6 A incapacidade gerencial
53

Não se pode esquecer, ainda, de procedimentos e decisões que, apesar de não se tratarem de condutas voltadas para destruir uma vítima (ou várias), tem resultados idênticos aos do assédio moral. Caso típico é aquele em que o administrador, por incompetência ou mesmo por busca de resultados imediatistas, implanta o “Taylorismo”.

54

Neste modelo de trabalho, cujos fundamentos foram propostos pelo engenheiro Americano Frederick W. Taylor em 1911, os trabalhadores deveriam ser organizados de forma hierarquizada e sistematizada, ou seja, cada trabalhador desenvolveria uma atividade específica no sistema produtivo ( especialização do trabalho). 
55

No taylorismo, o trabalhador é monitorado segundo o tempo de produção, cada indivíduo deve cumprir sua tarefa no menor tempo possível, sendo premiados aqueles que se sobressaem.  Isso provoca a exploração do proletário que tem que se “desdobrar” para cumprir o tempo cronometrado.
56

Em que pese o modelo proposto por Taylor estar superado há dezenas de anos, ainda hoje verificam-se nos locais de trabalho situações em que cada pessoa executa uma atividade fragmentária, sem noção do ocorre no todo. Pode-se citar o exemplo da divisão de tarefas em que um trabalhador numera as folhas de todos os processos, outro junta guias e petições e um terceiro apenas guarda todos os processos nas gavetas.

57

Este tipo de administração, além de produzir resultados do assédio moral, pode mesmo desbordar para o próprio assédio moral, quando uma vítima é escolhida para exercer a função mais alienante possível, excluindo-se todas as demais atividades anteriormente desenvolvidas. Se, de um lado a vítima sente-se desvalorizada e desqualificada, os demais trabalhadores ressentem-se do aumento do volume de trabalho em razão de assumirem as funções que foram retiradas do servidor perseguido. 

58

No modelo Taylorista, não raro, um trabalhador é sobrecarregado com atividades que, embora aparentemente leves, resultam em sobrecarga se houver grande repetitividade durante período de tempo relativamente prolongado. Pode ocorrer, em caso de queixa quanto ao estresse físico, a orientação da administração para que o trabalhador prepare-se com atividades de musculação. Configura-se, então, o assédio moral, já que há plena ciência da inadequação do modelo de trabalho em curso. 
59

Outra forma de incapacidade gerencial revela-se no modelo de premiação através de jornada reduzida. Desrespeitando as diferenças de produtividade dos diversos trabalhadores, ou mesmo o tempo demandado por cada uma das muitas atividades, estabelece o prêmio de diminuição das horas trabalhadas, desde que todos terminem as tarefas propostas. Assim, ao condicionar a premiação ao cumprimento do serviço por todos os trabalhadores, culpabiliza eventual pessoa que não tenha atingido a meta, supostamente prejudicando os demais funcionários. 
60

Os exemplos acima demonstram o dúplice caráter do assédio moral: sua invisibilidade, já que o pretexto de aumento de produtividade justificaria esta ou aquela forma de divisão de tarefas, e a inversão dos papéis, isto é, a vítima passa a ser culpabilizada pela degradação das condições de trabalho. 

61

Diante destas considerações, conclui-se que procedimentos “normais” de conduta e administração podem ocultar uma insidiosa perseguição. Assim, mais uma vez fica patente que o assédio moral é uma violência invisível, pois até mesmo as mais mesquinhas atitudes são dissimuladas em pura rotina.

4.7 A importância da distinção entre os diversos procedimentos

62

Mesmo não configurando assédio moral algumas dessas violências podem vir a ser um ato violador dos direitos personalíssimos do indivíduo, ofendendo sua moral, cabendo, portanto, pleito judicial de reparação por danos morais e/ou materiais.

63

A diferença entre os diversos procedimentos reside no modo como se verifica a lesão, bem como a gravidade do dano. O assédio moral é uma situação de violação mais grave que a “mera” lesão do direito de personalidade, eis que, acarreta um dano à saúde psicológica da pessoa, à sua higidez mental, o que deve ser mais severamente repreendido pelo Judiciário. Tal repreensão se revela, principalmente, no tocante à valoração da indenização advinda do assédio moral, que deve ser analisada de modo diverso daqueles critérios comumente utilizados para as demais formas de pleito do dano moral. Por isso, imprescindível é a diferenciação entre um simples ato violador e o assédio moral, a fim de que não haja generalização do instituto e uso inadequado do termo “assédio moral”.

64

Atente-se, ainda, para o fato de que o uso inadequado do termo “assédio” pode levar a banalização do mesmo e, por conseguinte, levar a descrédito a problemática vivida pelas verdadeiras vítimas do fenômeno.

65

Mas, quando verificado o assédio, é necessário que o trabalhador fique atento e, sempre que possível, reúna todos os elementos de provas necessários para a sua comprovação. Deve, o quanto antes denunciar ao setor de recursos humanos, ao sindicato representante de sua categoria profissional, bem como aos órgãos de fiscalização, ressalvando-se a hipótese de co-paticipação. Não obtendo êxito ou sentindo que não há uma disposição da instituição para o enfrentamento da questão e sua solução, deve-se denunciar ao Ministério Público Federal (no caso de servidores públicos), para a adoção das providências cabíveis.

5- As fases do assédio moral 

66

Hirigoyen aponta duas fases bem definidas em que a relação de assédio moral se desenvolve. Na primeira, há o procedimento chamado de sedução/enredamento; na segunda, a violência manifesta-se.

5.1  Sedução
67

A fase da sedução perversa pode desenrolar-se ao longo de anos. É uma fase de preparação, durante a qual a vítima é desestabilizada e perde progressivamente a confiança em si própria. O agredido e colocado sob  controle, retirando-lhe qualquer parcela de liberdade.

68

A sedução jamais se mostra de maneira frontal, é sempre de forma indireta, com objetivo de afastar a realidade e manipular as aparências. Nesta fase torna-se confuso o que é próprio e o que é dos outros.  Assim, o primeiro passo do agressor consiste em ocultar suas intenções.

69

A sedução/enredamento é uma forma de obsessão, isto é, fazer alguém pensar, decidir e conduzir-se de maneira diferente do que teria feito espontaneamente. O processo de influência se dá em função da sensibilidade e dos pontos fracos, e se dá essencialmente pela sedução e manipulação. Não se trata de argumentar-se de igual para igual, mas em imposição, impedindo o outro de tomar consciência do processo, retirando-lhe a possibilidade de discutir ou de resistir. 

70

A vítima perde toda a sua capacidade de defesa e todo o senso crítico. Assim, não há qualquer possibilidade de rebeldia. Desta forma, a vítima passa a seguir o agressor por dependência, por adesão. Isso inclui eventualmente ameaças veladas ou intimidações, visando enfraquecer para melhor fazer passar as próprias idéias. Quando se impõe qualquer coisa por pressão significa que não se reconhece no outro o seu igual.
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A vítima é mantida à disposição, atada psicologicamente, anestesiada. E o que é pior, não tem consciência de que sofreu tamanha invasão em seu livre arbítrio. Após perder toda o seu senso crítico, ela se torna cúmplice daquele que a oprime, o que não pode ser de modo algum considerado consentimento, pois a vítima passa a estar “coisificada”, e não consegue mais ter pensamento próprio. 

72

Bem mais tarde, quando a vítima vier a ter noção do quanto foi manipulada, desestabilizada e confundida, ficará furiosa contra aquele que a envolveu numa verdadeira fraude, mas sobretudo terá vergonha de si própria, por ter sido tão violada. Não se trata de um roubo material, mas de um roubo moral.
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As manobras são, de início, insignificantes, mas tornam-se cada vez mais violentas se a vítima resiste. O outro não passa de objeto que tem que ficar em seu lugar de objeto, um objeto a ser usado, e não um sujeito interativo. A vítima, por sua vez, faz o seguinte questionamento: se ela se mostrar mais dócil, quem sabe o outro poderá, enfim, apreciá-la? Mas é puro engano, pois o outro jamais estará satisfeito. Pelo contrário, essa busca de reconhecimento desencadeia o ódio e o sadismo do perverso.

74

O enredamento, em geral, não é visível a observadores externos. Mesmo diante das maiores evidências, eles não percebem o que se passa. Os mecanismos desestabilizantes não se mostram como tais para quem não conhece o contexto e os subtendidos. Nesta fase começa o processo de isolamento. Se a vítima adotar uma posição defensiva, passa a ficar rabugenta, lamurienta ou obsessiva. Uma vez que aqueles que a rodeiam não compreendem o que se passa, são levados a um juízo negativo a seu respeito.

75

Uma vez que o enredamento e o controle se estabelecem, a violência toma corpo através de um processo de comunicação perversa, baseada em atitudes paradoxais, mentiras, sarcasmo, ironia e menosprezo. É uma comunicação específica, feita não para criar ligações, e sim para afastar e impedir o intercâmbio. Mesmo oculta e dissimulada, a violência transpira através dos não-ditos, dos subentendidos, das reticências e diversos procedimentos que serão analisados a seguir.
5.2 A violência perversa ostensiva

76

Todas as formas de violência abordadas acima, inicialmente, fazem-se de forma dissimulada, motivo pelo qual nem a vítima e nem as pessoas que estão em volta se dão conta do que realmente está acontecendo. Quando a vítima percebe o que realmente está acontecendo e resiste ao domínio, expõe-se ao ódio. Até então, o alvo era como que um objeto útil, mas a partir do momento em ousa reagir, torna-se um objeto perigoso, do qual é preciso livrar-se, não importando por que meios. A estratégia perversa, então, desdobra-se abertamente. 

77

Esta fase pode ser chamada de fase do ódio. Ocorre quando a vítima reage e tenta colocar-se como um sujeito, recuperando assim um pouco de liberdade. Diversos fatores desencadeiam o início desta fase: a vítima dispõe-se a dar um “basta”; um elemento exterior permitiu-lhe tomar consciência de sua sujeição; a vítima passa a identificar-se com outra vítima que também foi perseguida pelo mesmo agressor, inclusive com as mesmas táticas; o perseguido procura o setor de saúde ocupacional da instituição; etc.

78

Neste momento, em que a vítima dá a impressão de escapar, o agressor entra em pânico e experimenta um sentimento de fúria, e então conduz seu ódio com força total, de forma declarada. Não se tolera que a vítima venha a expressar o que sente. 

79

O ódio agora transparece claramente, de forma clara, passando-se o agressor a valer-se de golpes sujos e de injúrias, de palavras de rebaixamento, de humilhações declaradas, utiliza-se o escárnio para atingir tudo o que pertence exclusivamente ao outro. Tudo é feito para proteger o que mais teme o agressor: a comunicação. 

80

A vítima, por sua vez, procura a todo custo conseguir um diálogo, e assim acaba se expondo. E quanto mais se expõe, mais é atacada e mais sofre. O agressor, por outro lado, reforça suas agressões para fazer com que o outro se cale de vez. Quando o outro revela suas fraquezas, são imediatamente exploradas pelo perverso contra ele.

81

Desde a fase inicial de enredamento e controle, o ódio já existia, mas estava dissimulado pelo perverso, de modo a manter a relação estacionária. O interesse em não demonstrar sua sordidez, associado à preocupação de angariar aliados, fez com que o perverso ocultasse seu ódio na fase inicial. Com isso podia-se atribuir a responsabilidade pelo conflito à vítima. Tudo aquilo que já existia de forma subterrânea, agora aparece de forma clara. A tarefa de demolição torna-se sistemática.
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Não se trata de amor que se transforma em ódio, como o agressor faz parecer, mas sim de inveja que se transforma em ódio. Por parte do perverso, jamais existiu qualquer sentimento de afeição. Quando o ódio se expressa abertamente é com um desejo de destruição, de aniquilamento do outro, ainda que os motivos desse ódio se mostrem incoerentes para qualquer outra pessoa. 

83

A vítima, neste estágio, não chega a experimentar nem ódio e nem raiva, o que lhe é prejudicial, pois permitiria defender-se. O agressor, a despeito da inexistência de ódio por parte da vítima, atribui-lhe uma intencionalidade malévola, o que aos olhos de terceiros justificaria sua iniciativa de agressão. Também aqui, como e inúmeras citações anteriores, à vítima é atribuída toda a responsabilidade pelo conflito, sendo culpada pelo delito de intenção. O perverso faz-se de vítima que antecipa sua defesa agredindo o outro.

84

A agressão não tem fim, cada violência praticada está na seqüência de outra anteriormente efetivada, o que impede a vítima de esquecê-las, o que seria seu desejo, mas que o agressor lhe recusa. Se a vítima reage e cai na armadilha da provocação, elevando o tom, é ela que parece agressiva e o agressor posa de vítima. Não é raro que juízes, superiores hierárquicos dos agressores e inclusive os médicos do trabalho sejam manipulados, acreditando realmente que a vítima é quem deu causa ao conflito. 

85

Aquele que impõe o sofrimento ao outro acha que ele o merece e que não tem o direito de se queixar. Se a vítima reage e deixa de comportar-se como um objeto dócil, ela é considerada ameaçadora ou agressiva. Uma vez que o agressor coloca-se na posição de vítima, atribui-se uma culpa à vítima, culpa esta que interrompe qualquer reação defensiva. 
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Para fazer essa inversão de responsabilidades, não raro o agressor se mostra extremamente surpreso com a reação da vítima, com frases do tipo: “eu não espera nunca isso de você”, “ora, logo eu que sempre lhe admirei tanto, inclusive tendo lhe recebido em minha casa”, “eu sempre o apoiei em tudo, por que isso agora?”. A mentira, empregada com tamanha desfaçatez, embora contraditória a todo o procedimento anteriormente empregado pelo agressor, provoca confusão na vítima, dada a completa falta de probabilidade de tal argumento viesse a ser empregado.

86

Uma vez que o conflito tornou-se aberto, desenvolve-se um processo recíproco de fobia: a visão da pessoa odiada provoca no perverso uma raiva fria; a visão de seu perseguidor desencadeia na vítima uma reação de medo. Este processo circular, uma vez desencadeado, não pode parar sozinho, pois os mecanismos patológicos de cada um vão se ampliando: o perverso torna-se cada vez mais humilhador e violento, a vítima cada vez mais impotente e ferida. Ainda que a violência não seja  mais dissimulada, em uma agressão perversa não há provas visíveis.

5.3 A covardia sem limites

88

Na fase inicial, de enredamento, a ação do perverso sobre sua vítima visava essencialmente impedi-la de pensar. Era, portanto, uma fase relativamente tranqüila para a vítima. Se o agredido tem defesas perversas suficientes para jogar o jogo da revanche, há uma verdadeira luta perversa, e esta só terminará quando o menos perverso dos dois se render.

89

Entretanto, o que ocorre normalmente é que a vítima tenta tão-somente defender-se, e partir de então passa a ser uma ameaça para o agressor: “podem descobrir todas as perseguições que já fiz”, “ficará explícito a todos que não tenho razão”.  Para evitar que seja descoberto, o perverso tenta levar sua vítima a agir contra ele para denunciá-la como “má”. O importante para ele é fazer com que a vítima pareça responsável pelo que acontece. 
90

O agressor, então, serve-se de qualquer falha do outro, como uma tendência depressiva, histérica ou uma falha de personalidade, e assim tentará capturá-la e levá-la a descrer em si mesma. Induzir o outro ao erro permite criticá-lo e rebaixá-lo, além de dar-lhe uma imagem negativa de si mesmo e reforçar a sua culpa. Tal manobra, freqüentemente, não é percebida por terceiros, que tendem a culpabilizar a vítima pelo conflito, exatamente como planejara o agressor.

91

Nesta fase do conflito, normalmente, a vítima não tem controle suficiente, bastando ultrapassar os limites da provocação ou do desprezo para obter uma reação que a seguir será reprovada. Se a reação for de cólera, por exemplo, o agressor age de forma a que este comportamento seja observado por todos, a ponto de um expectador externo chamar a polícia. Não raro, esta explosão de raiva criará na vítima o estigma de “louca”. 
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O perverso pode, até mesmo, incitar o outro ao suicídio, com argumentos do tipo: “você não tem mais a nada a esperar da vida, não entendo como ainda não se jogou de uma janela”. Em seguida, fica natural perante terceiros que o agressor fale da vítima como doente mental.

93

Para um observador externo, toda ação impulsiva, sobretudo violenta, é considerada patológica. Se a vítima reage à provocação, aparece como responsável pela crise. Culpado pelo agressor, para aqueles que olham de fora, a vítima é que parece ser a agressora. O que estes não sabem é que a vítima foi colocada em uma posição insuportável, o que para ela é uma armadilha. Chega-se, então, a um entrave duplo para a vítima, e faça o que fizer, não há saída: se ela reage, é geradora do conflito; se não reage, permite desenvolver-se uma destruição letal.

94

O perverso narcisista chega ao auge de seu comportamento destrutivo quando consegue fazer ver a fraqueza do outro, principalmente se for desencadeada uma violência que ele pode apontar como não sendo sua, o que leva a vítima a não ter orgulho de si. Uma vez que tenha perdido o controle, a vítima sente-se desarmada e tenta justificar-se, como se fosse realmente culpada. O prazer do perverso é então duplo: confundir e humilhar sua vítima e em seguida atribuir a ela um procedimento reprovável. É assim que, assumindo o papel de vítima, destrói por completo o outro.

95

Uma vez estabelecida a inversão de quem é agressor e de quem é vítima, o perverso transforma sua malignidade em estado normal, partilhada por todos, já que o perverso consegue introjetar no outro o que há de mau nele. O auge da destruição é alcançado com a propaganda que o agressor faz, demonstrando aos que o cercam o quanto seu agredido é “mau”, sendo portanto normal ser incriminado. É então que o agressor consegue aliados que, por sua vez, o levam a ultrapassar os próprios limites, com um discurso coletivo de zombaria e menosprezo dos valores morais. 

96

Se, por outro lado, o agressor não consegue levar sua vítima a usar de violência, isto implica em grande fracasso para o perverso, bem como um meio de bloquear a propagação do processo perverso.

6- Conseqüências do assédio moral 
97

A humilhação repetitiva e de longa duração interfere na vida do trabalhador e trabalhadora de modo direto, comprometendo sua identidade, dignidade e relações afetivas e sociais, ocasionando graves danos à saúde física e mental, que podem evoluir para a incapacidade laborativa, desemprego ou mesmo a morte, constituindo um risco invisível, porém concreto, nas relações e condições de trabalho.
98
Com as ações negativas do assédio moral, sofrem os trabalhadores uma injustificada agressão à dignidade humana, ficando o trabalhador(a) desestabilizado(a), ridicularizado(a), fragilizado(a), estigmatizado(a) e, por fim, até mesmo responsabilizado pela queda da produtividade, como falta de qualidade do produto e ou mesmo serviço prestado. 
99

A conseqüência provocada por esse processo destruidor e aniquilador do sentimento de utilidade da pessoa humana não serve a ninguém no seio da sociedade. É nefasto à própria empresa que o praticou por seus prepostos, como nefasto é a toda a sociedade no geral, ficando onerada com os custos das despesas previdenciárias decorrentes das incapacidades geradas para o trabalho, pela perda, quer da produção da vítima, quer do próprio emprego que ocorre na maioria das vezes. 
100

Os efeitos dessas agressões sofridas pelos trabalhadores no próprio ambiente de trabalho redundam nos já conhecidos distúrbios físicos e psíquicos duradouros e que desencadeiam o desenvolvimento de patologias múltiplas que podem até matá-lo no trabalho e ou levá-lo ao suicídio. Destacam-se os casos de AVC (Acidente Vascular Cerebral), cujas consequências, entre outras, podem ser a perda de movimentos e da fala. 
101

Ansiedade, angústia, insônia, pesadelos com o trabalho, pânico, estresse, impotência, desinteresse sexual, baixa auto-estima, quadros depressivos, adoecimento psicossomático e suicídio estão entre as manifestações do mal-estar causado pelo trabalho. E mais, estamos tratando de um processo destruidor que pode levar a vítima a uma incapacidade até permanente e mesmo à morte: o chamado “bullicídio”. 
102

A agressão tende a desencadear ansiedade e a vítima se coloca em atitude defensiva (hipervigilância) por ter a sensação de ameaça, surgindo, pois, sentimentos de fracasso, impotência e baixa auto-estima e humilhação, que é: "um sentimento de ser ofendido/a, menosprezado/a, rebaixado/a, inferiorizado/a, submetido/a, vexado/a, constrangido/a e ultrajado/a pelo outro/a. É sentir-se um ninguém, sem valor, inútil. Magoado/a, revoltado/a, perturbado/a, mortificado/a, traído/a, envergonhado/a, indignado/a e com raiva. A humilhação causa dor, tristeza e sofrimento". 

103

A saúde como resultante de dignas condições de vida e convivência solidária é claramente comprometida quando o trabalhador é envolvido em processo de assédio moral. O ambiente de trabalho gera emoções negativas, atos violentos e a doença vai sendo produzida nos marcos da relação de dominação e sujeição.
104

O quadro descrito pode ser agravado quando a atitude dos colegas de trabalho é hostil e, às vezes, desencadeantes do processo de assédio moral. Um clima institucional onde o colega de trabalho, movido pelo medo de perder o emprego ou por cumplicidade com as chefias, fica indiferente ao sofrimento do assediado, é campo fértil para a ocorrência de inúmeras pessoas com doenças.

105

Aumenta o uso das drogas, principalmente o álcool. Sobressai o sentimento de culpa, ele se imagina “um inútil”, “um ninguém”, “um lixo”, “um zero”, “um fracassado” (muito embora sejam também expressões fortemente verbalizadas por todos os assediados, reveladoras da infelicidade interna). Sentem-se tristes, depressivos; passam a conviver com precordialgia, hipertensão arterial, dores generalizadas, dispnéia, vontade de ficar sozinho; aborrecimento com tudo e todos. A dor masculina é desesperadora e devastadora, na medida que os homens não expõem suas emoções, não choram em público e se isolam perdendo a interação com o outro.
106

A maioria dos doutrinadores enfatiza no conceito de assédio moral o dano psíquico acarretado à vítima em face da violência psicológica já descrita; outros destacam mais a situação vexatória e o dano à imagem que o assédio moral provoca. Entretanto, devido à invisibilidade do Assédio Moral e dificuldade de estabelecimento do nexo de causalidade, uma estatística real das doenças resta prejudicada.
107

Por outro lado, as obras que se aprofundam no estudo das LER/DORT apontam como causa das lesões o ambiente de trabalho hostil. Podemos citar, como exemplo, a obra “L.E.R. Dimensões Ergonômicas e Psicológicas e Sociais”, de José Newton Garcia de Araújo & Cols., Belo Horizonte: Livraria e Editora Health, 1998. Nesta obra, em capítulo destinado ao estudo da gerência na gênese e desenvolvimento da LER, temos a seguinte conclusão: 

108 A forma de atuação da gerência surgiu na nossa investigação como um dado de importância fundamental na compreensão da LER. Em todas as categorias estudadas, a pressão exercida pela chefia imediata foi claramente posta como uma fonte de tensão, medo e ansiedade na situação de trabalho, provocando a aceleração do ritmo e criando condições favoráveis ao surgimento dessa doença. Portanto, a sobrecarga física foi muitas vezes relacionada com o postura do gerente que, neste caso, representa uma carga psicológica importante. Alguns dados surgiram com bastante freqüência: o medo e a ansiedade diante da vigilância constante da hierarquia; a rivalidade com os colegas que visavam obter reconhecimento dos chefes; a necessidade de cumprir (ou ultrapassar) a quotas de produção, a fim de evitar a demissão ou a punição; a tentativa de realizar da melhor forma possível as tarefas e, se possível, superar as exigências para manter a chefia à distância. Tudo isso foi, direta ou indiretamente, associado com a génese da LER, reforçando o vínculo entre a atuação da gerência e essa forma de adoecimento.
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Considerando todas as conseqüências acima apontadas, o  Dr. Mauro Azevedo de Moura (Médico do Trabalho e ex-Delegado Regional do Trabalho/RS) é de opinião pelo enquadramento do assédio moral como doença do trabalho, assim, concluindo: "todos os quadros apresentados como efeitos à saúde física e mental podem sugir nos (as) trabalhadores (as), vítimas de assédio moral, devendo ser, evidentemente, consideradas doenças do trabalho."

7- CONCLUSÃO:

110

A atual organização do trabalho impõe novos riscos aos trabalhadores que são responsáveis por distúrbios mentais e psíquicos, explicitados na pressão e opressão para produzir e ultrapassar as metas pré-determinadas. Aos trabalhadores é exigido ritmo intenso em jornadas prolongadas; fazer mais com menos pessoas e em ambiente de competitividade acentuada.
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Exigências foram incorporadas ao processo de trabalho, gerando múltiplos sentimentos: medos, incertezas, angústia e tristeza. A ansiedade ante uma nova tarefa, o medo de não saber, a avaliação constante do desempenho sem o devido reconhecimento, a requisição da eficácia técnica, excelência, criatividade e autonomia, geram tensão e incertezas. As relações afetivas, aos poucos, vão se deteriorando, predominando a indiferença pelo sofrimento. Isto é o risco invisível.

112

Ressalte-se que a “normal” organização do trabalho, por si só, já cria um “risco invisível” para a saúde do trabalhador. Por conseguinte, em um ambiente de degradação deliberada das condições de trabalho, o risco invisível é ampliado e disseminado, adoecendo um maior número de trabalhadores, revelando que as determinações do trabalho sobre a saúde não se dão apenas por condições objetivas, mas por sua condição afetiva relacional.
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O assédio moral se estabelece por vezes em contradição ao desejo de produção, em muitos casos o prioritário é atingir a dignidade humana. A violência moral é um risco invisível e deve ser eliminado através de informação e sensibilização coletiva, práticas preventivas e fundamentalmente, mudanças na organização de trabalho para evitar que o trabalho seja marcado pela humilhação, sofrimento e o medo. Neste contexto de sofrimento difuso, o adoecimento do trabalhador, inicialmente, pode passar despercebido se não forem tomadas medidas preventivas, até que o sofrimento assuma corpo em uma doença grave.
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O risco invisível causa danos à identidade e à dignidade, assim como à saúde física e mental dos trabalhadores, afeta a saúde individual e coletiva, comprometendo, por sua vez, a almejada produtividade e qualidade. Tais riscos se inserem nas relações interpessoais, constituindo fatores psicossociais, sendo por isso um ‘risco invisível’, porém objetivo na medida em que desorganiza as emoções, desencadeia ou agrava doenças pré-existentes ameaçando não somente o emprego, mas a vida dos trabalhadores.
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É de suma importância, portanto, intervir na organização do trabalho, de forma preventiva para melhorar as condições de trabalho e permitir ao trabalhador ter sua saúde e dignidade preservadas. Para tal, há que se promover uma ampla reflexão acerca do assédio moral, coibindo sua prática, zelando pela saúde e segurança ocupacional, tanto de forma normativa quanto preventiva, por meio de investigações e fiscalizações nos ambientes de trabalho. 
116

Na tarefa de combate ao assédio moral todos os envolvidos devem participar, incluindo servidores, médicos do trabalho, sindicatos, associações, enfim, qualquer agente que direta ou indiretamente possa estar ligado às atividades cotidianas do ambiente de trabalho. 
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Enquanto não houver uma ampla divulgação do que vem a ser assédio moral e como este se desenvolve, nenhuma ação ou legislação trará qualquer avanço, pois estamos diante de uma agressão invisível. Portanto, antes de qualquer coisa, é imprescindível dar visibilidade social aos atos de terror e violência moral no trabalho, denunciando a falsidade da ideologia da eficácia técnica e mostrar a crueldade dos atos que aparentemente são neutros.
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Se, de um lado a existência do assédio moral pressupõe a existência do assediador, cujas agressões nem sempre são perceptíveis, de outro temos a vítima, que por não saber gerenciar suas emoções acaba adoecendo. Desta forma, desenvolver um programa de treinamento de gerenciamento das emoções será um grande aliado na preservação da saúde. 
119

Mesmo parecendo um projeto demasiadamente ousado, um treinamento emocional preventivo poderá mostrar-se muito eficiente, já que toda vítima do assédio moral acaba buscando tratamento na área de saúde para reequilibrar suas emoções. Ainda que não previna integralmente os nocivos efeitos do assédio, tal treinamento poderá minorar substancialmente os efeitos deletérios apontados acima. 
121

Os diversos setores submetem-se regularmente às Correições, que apuram tão-somente a regularidade dos processos e prazos. Avaliação do ambiente de trabalho, das condições de saúde dos trabalhadores ou existência de assédio moral não são alvo de investigação. Desta forma, os processos, por mais absurdo que pareça, têm maior relevância do que o próprio ser humano. Alterar-se esta realidade é questão urgente, que já deveria ter ocorrido há muitos anos. 
122                 Um dos pilares do assédio moral é a falta de respeito pelo outro indivíduo, o que se traduz em intolerância por parte do assediador. Compreender o limite intelecto-moral do seu próximo deve ser a atitude de todo aquele que vislumbra a fraternidade. Assim, valer-se da mesma atitude de intolerância para com o assediador significaria um nivelamento por baixo, igualando-se a vítima ao deplorável nível de consciência do agressor. No entanto, um ideal de tolerância não pode ser pretexto para uma atitude de indiferença diante da prática do assédio moral. Neste caso, teríamos, antes de tudo, uma atitude de anuência com um erro de gravíssimas consequências. Portanto, todos os esforços e atitudes devem ser tomadas para combater o assédio moral. 
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É muito tênue a linha divisória entre ser tolerante e conivente, sendo imprescindível a identificação de toda atitude de assédio moral, não só por parte da vítima, mas de todas as pessoas que, de uma forma ou de outra, tenham conhecimento das práticas agressivas. Não raro, pessoas alheias ao conjunto assediador/vítima acabam por reatualizar as agressões. Exemplo típico é o caso da maledicência, ou, popularmente falando, a prática da fofoca. Diante da injúria lançada pelo assediador, não raro alguém leva adiante as acusações levianas, passando a portar-se como colaborador daquelas práticas infelizes. 
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Diante de todo o exposto, forçosamente conclui-se que o combate ao assédio moral é responsabilidade de todos: dos sindicatos, da FENAJUFE, dos setores médicos, dos órgãos de fiscalização, de todas as pessoas que trabalham no ambiente do assédio, minha e, até mesmo, de você que está lendo este trabalho.
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Apresentam-se ainda as seguintes propostas para deliberação na plenária do 7º CONGREJUFE: 
7.1 – Criação, por parte da FENAJUFE, de uma comissão permanente de divulgação e conscientização dos trabalhadores acerca das práticas de assédio moral;
7.2- Promoção, pela FENAJUFE, de avaliações da saúde dos trabalhadores e identificação das causas de adoecimento relacionadas ao trabalho;
7.3- ATUAÇÃO DA FENAJUFE EM APURAÇÃO DE TODAS AS DENÚNCIAS DE ASSÉDIO MORAL E, HAVENDO AÇÃO JUDICIAL, PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO  JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO EM DEFESA DAS VÍTIMAS ASSEDIADAS.
126
Por fim, esclarecemos que por ocasião do 7º. CONGREJUFE (2010), do qual participamos, tivemos oportunidade de defender duas teses relacionadas ao combate ao assédio moral. Pela sistemática adotada em 2010, num primeiro momento todas as teses eram levadas à apreciação de todos os participantes para que, posteriormente, fosse votada cada proposta apresentada. Esta votação resultaria numa pauta de reivindicações e plano de lutas da categoria para a próxima gestão. Entretanto, com as atenções voltadas para a eleição da nova diretoria executiva para a gestão 2010/2013, inúmeras questões acabaram sem apreciação, entre elas o combate ao assédio moral. Desta forma, atualizamos as teses do combate ao assédio moral na esperança de vê-las realmente discutidas e colocadas em prática.
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